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PR_COD_1amCom 

 

Legenda dos símbolos utilizados 

 * Processo de consulta 

 *** Processo de aprovação 

 ***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura) 

 ***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura) 

 ***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura) 

 

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 

de ato.) 

 

 

 

 

Alterações a um projeto de ato 

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas 
 

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 

As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 

e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 

coluna da direita. 

 

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 

passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 

a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 

comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 

respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa. 

 

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 

consolidado 

 

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 

suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados (por exemplo: 

"ABCD"). As substituições são assinaladas formatando o texto novo em 

itálico e a negrito e suprimindo, ou rasurando, o texto substituído. 

Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 

serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU 

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que revoga o 

Regulamento (CE) n.º 827/2004 do Conselho que proíbe a importação de atum patudo 

do Atlântico (Thunnus obesus) originário da Bolívia, do Camboja, da Guiné Equatorial, 

da Geórgia e da Serra Leoa e revoga o Regulamento (CE) n.º 1036/2001 

(COM(2013)0185 – C7-0091/2013 – 2013/0097(COD)) 

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento e ao Conselho (COM(2013)0185), 

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 207.º, n.º 2, do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada 

pela Comissão (C7-0091/2013), 

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia, 

– Tendo em conta o artigo 55.º do seu Regimento, 

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Pescas (A7-0475/2013), 

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue; 

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se pretender alterá-la 

substancialmente ou substituí-la por um outro texto;  

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 

Comissão, bem como aos Parlamentos nacionais. 

Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Considerando 7 

 

Texto da Comissão Alteração 

(7) Na sua 14.ª reunião especial, em 2004, 

a CICTA reconheceu os esforços 

envidados pelo Camboja, pela Guiné 

Equatorial e pela Serra Leoa para respeitar 

as medidas em questão e adotou 

recomendações relativas à revogação das 

medidas de restrição do comércio contra 

(7) Na sua 14.ª reunião especial, em 2004, 

a CICTA reconheceu os esforços 

envidados pelo Camboja, pela Guiné 

Equatorial e pela Serra Leoa para respeitar 

as medidas em questão e adotou 

recomendações relativas à revogação das 

medidas de restrição do comércio de atum 

patudo do Atlântico e dos seus produtos 
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esses três países. contra esses três países. 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Considerando 8 

 

Texto da Comissão Alteração 

(8) Por conseguinte, o Regulamento (CE) 

n.º 827/2004 foi alterado pelo Regulamento 

(CE) n.º 919/2005, a fim continuar a 

proibir as importações deste tipo 

provenientes unicamente da Bolívia e da 

Geórgia, mas permitir de novo as 

provenientes do Camboja, da Guiné 

Equatorial e da Serra Leoa. 

(8) Por conseguinte, o Regulamento (CE) 

n.º 827/2004 foi alterado pelo Regulamento 

(CE) n.º 919/2005, a fim continuar a 

proibir as importações de atum patudo do 

Atlântico e dos seus produtos provenientes 

unicamente da Bolívia e da Geórgia, mas 

permitir de novo as importações 

provenientes do Camboja, da Guiné 

Equatorial e da Serra Leoa. 

__________________ __________________ 

6 JO L 156 de 18.6.2005, p. 1. 6 JO L 156 de 18.6.2005, p. 1. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

A proposta da Comissão diz respeito à revogação do Regulamento (CE) n.º 827/2004, que 

proíbe a importação de atum patudo do Atlântico (Thunnus obesus) originário da Bolívia, do 

Camboja, da Guiné Equatorial, da Geórgia e da Serra Leoa. 

 

O Regulamento teve origem nos anos 90, nesses tempos áureos, quando a CICTA se 

encontrava na primeira linha da luta contra a pesca INN, ainda antes de esta última ser assim 

designada. A CICTA foi pioneira na utilização de ferramentas inovadoras e a primeira a 

proibir a importação originária de países suspeitos de autorizarem navios arvorando o seu 

pavilhão que infringissem as regras e as normas internacionais. Foi igualmente a primeira, ou 

uma das primeiras organizações, a criar «listas negras» de navios avistados a pescar de forma 

ilegal ou extralegal. 

 

Este capítulo da história da CICTA merece ser rigorosamente analisado, já que constitui uma 

parte fundamental da campanha internacional contra a pesca INN. Contudo, isso encontra-se 

fora do âmbito deste simples relatório. 

 

Inicialmente, a CICTA intentava ações contra Partes não Contratantes, adotando resoluções 

que resultavam na proibição da importação de vários produtos (atum rabilho, atum patudo, 

peixe espadarte). Posteriormente, confrontada com acusações de parcialidade por visar apenas 

Partes não Contratantes, começou também a tomar medidas contra Partes Contratantes. 

 

A proibição de inúmeras importações, implicando vários países, teve como consequência 

negativa, mas inevitável, a mudança de pavilhão dos navios. A CICTA deu então início a uma 

corrida para identificar os navios que trocavam os registos sujeitos a proibições por outros, 

vendo-se obrigada a investigar e a identificar os Estados de pavilhão beneficiários. 

 

Outra consequência consistiu no facto de Partes não Contratantes se converterem em Partes 

Contratantes, já que a interpretação das pertinentes resoluções da CICTA (nomeadamente 

pela então Comunidade Europeia) indicava que, quando Estados de pavilhão não cumpridores 

se tornavam membros, as proibições de importação perdiam o efeito, sem se exigir às novas 

Partes Contratantes que provassem que tinham reparado os danos por que eram responsáveis e 

na ausência de um sistema MCSE eficaz. Em alguns casos, era necessário identificar as Partes 

Contratantes e aplicar-lhes uma nova proibição. No entanto, a CICTA acabou por considerar 

que os problemas tinham sido resolvidos e foi levantando as proibições. Deste modo, a «lista 

negra», que em 2000 continha 345 navios1, diminuiu para 29 em 20122, o que levou a 

acreditar que a pesca INN fora quase erradicada na região.  

 

O presente regulamento representa os últimos vestígios desse capítulo da história da CICTA. 

 

Porém, tendo em conta a situação da pesca e do comércio de atum, especialmente no que diz 

respeito às espécies valiosas, tais como o atum rabilho e o atum patudo, a atual complexidade 

das medidas da CICTA destinadas a controlar a pesca e o comércio evidencia o facto de que a 

                                                 
1 http://www.fao.org/docrep/005/y3274e/y3274e07.htm 
2 http://www.iccat.int/en/IUU.asp 
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pesca INN ainda constitui uma questão importante a abordar no âmbito da pesca de atum e 

tunídeos no Atlântico. É ainda demasiado cedo para reduzir a vigilância. 

 

Neste contexto, afigura-se essencial salientar que o Camboja foi notificado da possibilidade 

de ser identificado como país terceiro que a Comissão considera não cooperante na Decisão, 

de 15 de novembro de 2012, que notifica os países terceiros que a Comissão considera 

suscetíveis de serem identificados como países terceiros não cooperantes, na aceção do 

Regulamento (CE) n.º 1005/2008 do Conselho. 
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